DECRETO Nº 136/2023 – 22 DE MARÇO DE 2023.
DISPÕE SOBRE AS PROVIDÊNCIAS EM RELAÇÃO À DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR Nº 150/2019 DE 24 DE OUTUBRO DE 2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe confere o artigo 65, inciso IX, XIII e XXIII, da Lei Orgânica Municipal e em conformidade com o trânsito em julgado da ação direta de inconstitucionalidade;
Considerando a Ação Direta de Inconstitucionalidade, autos nº 5022695-82.2021.8.24.0000, que tramitou no Tribunal de Justiça de Santa Catarina;
Considerando que a Decisão dos autos foi pela inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 150/2019 de 24 de outubro de 2019, ementada da seguinte forma: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR N. 150/19, DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO. TRANSPOSIÇÃO DO CARGO DE PROCURADOR ASSISTENTE AO DE PROCURADOR MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NOVO CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 21, I, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ENUNCIADO DA SÚMULA N. 685 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OUTROSSIM, IMPOSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO DA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DO MUNICÍPIO AO CARGO DE PROCURADOR ASSISTENTE. PRECEDENTES DESTE ÓRGÃO ESPECIAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL VERIFICADA. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE”;
Considerando que a Decisão que julgou inconstitucional a Lei da Lei Complementar nº 150/2019 de 24 de outubro de 2019 transitou em julgado, conforme evento 86 e 97 dos autos nº 5022695-82.2021.8.24.0000;
Considerando que a Lei Complementar nº 172/2022, de 30 de março de 2022 extinguiu o nível salarial (61) vinculado na Lei Complementar nº 142/2019, de 14 de maio de 2019.
DECRETA:
Art. 1º O Setor de Recursos Humanos deverá providenciar as adequações necessárias para o reenquadramento dos servidores à Lei Complementar nº 142/2019 de 14 de maio de 2019.
Parágrafo único – Para fins de vencimento, deve-se considerar o salário base na quantia de R$ 2.929,50 (dois mil novecentos e vinte e nove reais e cinquenta centavos) e aplicar as correções previstas na Lei Complementar nº 172/2019, qual seja, inicialmente a porcentagem de 21% (vinte e um por cento) e posteriormente a porcentagem de 5,47% (cinco vírgula quarenta e sete por centos), conforme Decreto nº 121/2023.
Art. 2º Responderá pelos processos judiciais o servidor Marcos Fernando Zanella, com a vinculação aos processos de um Procurador Assistente.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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